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ANEXO III

Normas específicas aplicáveis nos Centros Históricos
 e Núcleos Antigos

Artigo 1.º
Anúncios

1 — Os anúncios publicitários a afixar nos centros históricos e núcleos 
antigos devem ser enquadrados à escala dos edifícios onde é pretendida 
a divulgação da mensagem publicitária.

2 — Nos centros históricos e núcleos antigos, apenas é permitida a 
instalação de suportes publicitários, um por fração em cada fachada, 
com dimensão máxima de 1 m2, quando aplicados no paramento do 
edifício. Quando aplicados perpendicularmente ao plano da fachada, a 
área máxima será reduzida para 0,50 m2.

3 — A distância entre o bordo lateral exterior dos elementos e a projeção 
vertical do limite das faixas de rodagem (guia), ou conforme o caso mais 
desfavorável, do limite posterior da berma, ou da face vertical do lancil de 
delimitação do passeio (espelho), não poderá ser inferior a 50 cm. Podendo 
ser fixada uma distância superior sempre que o tráfego automóvel ou a 
existência ou previsão de instalação de equipamento urbano o justifiquem.

4 — É proibida a afixação de anúncios luminosos de dupla face, ou 
em bandeira, que prejudique a ambiência e a paisagem urbanas, desig-
nadamente que prejudique a perspetiva longitudinal dos arruamentos, 
salvo os anúncios de farmácias.

5 — A espessura da estrutura dos anúncios não deve exceder 5 cm, 
que poderá desenvolver -se até uma espessura total de 20 cm no caso de 
emitirem luz própria.5.A altura de instalação dos anúncios de dupla face, 
ou dos anúncios que possuam saliências superiores a 10 cm, não poderá 
ser inferior a 2,20 m, contada acima do solo e entre o bordo inferior do 
anúncio e o ponto mais alto do pavimento, devendo preferencialmente 
manterem -se numa altura uniforme.

6 — É proibida a afixação de anúncios luminosos sobre palas e outras 
saliências construtivas, guarda sóis, platibandas, coberturas, telhados 
dos edifícios e acima do piso de 1.º andar.

7 — Os anúncios luminosos devem ser instalados, preferencialmente, 
sobre os vãos de entrada, montras de rés -do -chão e no interior dos 
estabelecimentos.

8 — São proibidas caixas em chapa acrílica com iluminação interior, de-
vendo ser substituídas por processos construtivos tal como dísticos e moti-
vos publicitários em metal, recortados, ainda que eventualmente salientes 
das fachadas dos edifícios e com luz própria posterior e rasante à chapa.

9 — Preferencialmente, a iluminação das mensagens publicitárias 
afixadas ou inscritas nos centros históricos e nos núcleos antigos, deve ser 
objeto de sistema de iluminação em projeção indireta e de efeito global 
para a fachada do respetivo edifício, com aplicação de pontos de luz 
estrategicamente instalados em varandas e outros elementos construtivos, 
de modo a ficarem camuflados e não percetíveis do arruamento, com o 
objetivo de se obter melhor iluminação da publicidade a revalorização 
luminosa dos imóveis em causa.

Artigo 2.º
Ocupação do espaço público com guarda -ventos e similares

Nos centros históricos e núcleos antigos, preferencialmente, os guarda 
ventos devem ser constituídos por elementos naturais, arbóreos e ou 
arbustivos, dentre outros.

Artigo 3.º
Toldos

1 — O material dos toldos instalados nos centros históricos e núcleos 
antigos deve ser preferencialmente em lona, constituir -se em plano único 
de cobertura, obliquo à fachada, sem safenas laterais, de cores suaves e 
discretas, devendo ser a sua estrutura articulada e de recolher.

2 — Os toldos devem ser instalados ao nível de rés -do -chão dos 
edifícios.

3 — É proibida a inscrição ou afixação de mensagens publicitárias 
nos toldos, salvo a denominação do estabelecimento e designação da 
atividade, e desde que inscritas na aba dos toldos.

ANEXO IV

Normas específicas fixadas por entidades com jurisdição 
sobre os locais

Artigo 1.º
Rede de Estradas Nacionais e Regionais

1 — A mensagem publicitária de natureza comercial não sujeita a 
licenciamento, a autorização, a autenticação, a validação, a certificação, a 

atos emitidos na sequência de comunicações prévias com prazo, a registo 
ou de qualquer outro ato permissivo, nem a mera comunicação prévia, 
nos termos do estabelecido no n.º 3, do artigo 1.º, da Lei n.º 97/88, de 
17 de agosto, afixada ou inscrita na proximidade da rede de estradas 
nacionais e regionais deve cumprir cumulativamente os preceitos a 
seguir estabelecidos:

a) A mensagem e o seu suporte não devem ocupar a zona da estrada 
que constitui domínio público rodoviário;

b) A mensagem e o seu suporte não deve interferir com as normais 
condições de visibilidade da estrada e ou com os equipamentos de 
sinalização, balizamento e segurança;

2 — Por razões de segurança rodoviária, o conjunto mensagem publi-
citária e suporte não deve constituir -se em obstáculo rígido, nos locais da 
rodovia que se encontrem na direção expectável de despiste de veículos 
e cumprir cumulativamente os preceitos a seguir estabelecidos:

a) A mensagem e o seu suporte não devem possuir qualquer fonte 
de iluminação direcionada para a estrada, capaz de provocar encade-
amento;

b) A intensidade luminosa da mensagem publicitária não deve ultra-
passar as 4 cd/m2;

c) Não deve ser inscrita ou afixada qualquer mensagem publicitária 
nos equipamentos de sinalização, balizamento e segurança da estrada;

d) A afixação ou inscrição de mensagem publicitária não deve obstruir 
órgãos de drenagem, ou condicionar de qualquer forma o livre escoa-
mento, das águas pluviais;

e) Os percursos pedonais devem encontrar -se livres de qualquer 
mensagem ou suporte publicitário, num corredor de circulação de lar-
gura igual ou superior a 1,50 m, garantindo segurança aos transeuntes, 
designadamente aos de mobilidade reduzida ou condicionada;

3 — As mensagens publicitárias de natureza comercial, cuja afixação 
ou inscrição dependa de prévio licenciamento municipal, nos termos 
do n.º 1 e n.º 2, do artigo 1.º, da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, na sua 
última redação, carece de parecer prévio necessário das entidades de 
jurisdição sobre os locais, nos termos do n.º 2, do artigo 2.º, do mesmo 
diploma, e neste caso, da empresa concessionária da rede de estradas 
nacionais e regionais.

4 — A publicidade instalada fora do aglomerado urbano, visível 
das estradas nacionais e regionais, deve cumprir as restrições esta-
belecidas no Decreto -Lei n.º 105/98, de 24 de abril, na sua última 
redação.
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 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 10612/2012

Projeto de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana
da Ribeira de Santarém e Alfange

Ricardo Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Santarém, 
torna público, nos termos e para efeitos do artigo 118.º do código do 
procedimento administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
janeiro, que a Câmara Municipal deliberou, em sua reunião 18 de junho 
de 2012, aprovar a e submeter a apreciação pública o Projeto de Delimi-
tação da Área de Reabilitação Urbana da Ribeira de Santarém e Alfange. 
Assim, e de acordo com os n.os 3.º e 4.º do artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de setembro, com a redação em vigor, por remissão do 
n.º 4.º do artigo 14.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, o prazo para 
apreciação pública é de 22 dias úteis, contados 5 dias úteis após a data 
de publicação do presente aviso, no Diário da República.

Os interessados poderão consultar o referido deliberação e os do-
cumentos que a integram, bem como, o referido projeto no edifício 
da Str -UrbHis Sociedade de Gestão Urbana de Santarém, EM, S. A., 
sito na Avenida 5 de Outubro, n.º 1, em Santarém, durante o horário 
de expediente ou através do site da Str -UrbHis (www.str -urbhis.pt). 
Os interessados deverão endereçar por escrito as suas reclamações, 
observações, sugestões, e pedidos de esclarecimento, dentro do prazo 
referido ao Presidente do Conselho de Administração da Str -UrbHis 
Sociedade de Gestão Urbana de Santarém, EM, S. A.

31 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, Ricardo Gonçalves.
206294902 




